
  
    1. INTRODUÇÃO


    A gestão escolar tem sido tema de reflexões e pesquisas dentro de uma perspectiva do ambiente escolar. Segundo Lück (2009), na década de 1990, a figura do diretor escolar ganha uma nova dimensão e passa por um processo de reconstrução do seu perfil, tendo como base as novas exigências do papel que desempenha.


    Quando se fala de gestão escolar, muitas características lhe são atribuídas dentro do próprio ambiente da escola, o que remete à necessidade de refletir acerca da relação gestor/escola. Considerando o contexto social, sanitário, econômico e educacional no qual a escola está inserida, desde o início da pandemia de Covid-19, fez-se necessário um (re)posicionamento de sentidos sobre a gestão escolar.


    Lück (2008, p. 31) afirma que “os processos de gestão pressupõem a ação ampla e continuada que envolve múltiplas dimensões, tanto técnicas quanto políticas e que só se efetivam de fato, quando articuladas entre si”. Emerge, assim, a compreensão sobre a gestão escolar como um ato político, social e técnico, conduzido sob as percepções, os comportamentos e aprendizados que se constituem como identidade gestora, inserida em um momento e lugar histórico, que se concretiza a partir de uma ação coletiva.


    Há, nas ações gestoras de uma escola pública, o reflexo das formas de pensar sobre educação, tanto dos professores, funcionários e gestores de cada unidade quanto dos órgãos educacionais políticos e dos dispositivos legais que a sustentam. Assim, é preciso haver uma prática gestora consonante com as determinações da Constituição brasileira promulgada em 1988 (BRASIL, 1988) e com a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL, 1996), às quais está atrelada a educação formal brasileira.


    Ao dimensionar a oferta de atendimento na Educação Básica pela rede pública estadual de ensino, com as 1.230 unidades de ensino e os 726.053 alunos matriculados1 no ano letivo de 2021, observa-se que, no Rio de Janeiro, falar de educação é tarefa de grandes proporções. O amplo panorama de atendimento educacional no estado do Rio de Janeiro pode ser traduzido tanto pelo número de alunos quanto pela pluralidade de perfis que o compõe. Sob ângulos diversos, a Educação Básica, sob a tutela do poder público estadual, apresenta desafios que o número total de gestores a atuar nessas escolas convida à análise e reflexão, tendo em vista tamanha diversidade.


    Assumir que nos percursos formativos há ausência de sistemática discussão sobre gestão e nessa, como parte integrante e integradora, administração de bens e pessoas (e todas especificidades e conflitos inerentes) implica, entre outras questões, ignorar que, na própria estrutura de formação de uma unidade escolar, o docente é um gestor em potencial, seja pela atuação direta como diretor ou mesmo como membro de órgão colegiado de auxílio e fiscalização da gestão.


    O ambiente escolar deve ser observado levando-se em conta as especificidades que o compõem, bem como os aspectos da formação de práticas, políticas pedagógicas e sociais, que, segundo Lück (2000), formam o clima e a cultura organizacional da escola e exigem da ação gestora múltiplas competências. Assim, atenuar a problemática da atuação gestora nos remete à busca por respostas sobre uma metodologia de gestão que possa atender às necessidades dos gestores dentro do papel que desempenham na unidade escolar e nos índices de proficiência dos educandos.


    No estado do Rio de Janeiro, nas unidades públicas estaduais de ensino, somente os servidores concursados como docentes podem assumir cargo de diretor de escola. Os efeitos pragmáticos da carência na formação dos docentes ficam ainda mais evidentes quando esses, recém-saídos da sala de aula, assumem um cargo na gestão escolar, passando a lidar, de forma imediata e que demanda decisões/posicionamentos de liderança, com questões administrativas pragmáticas, como a escrita de uma licitação, a gerência da documentação escolar e a organização de arquivos financeiros e didáticos, e, ainda, como lidar com as resoluções de conflitos e de gestão de pessoas. Quando o docente inicia a sua jornada como gestor por força da experiência em exercício, sem experiência prévia ou formação em gestão, exige-se da administração pública um esforço formativo complementar para superar as lacunas no percurso formal da formação acadêmica.


    É durante a prática gestora que a formação profissional desses docentes-diretores das escolas públicas estaduais se apresenta com grande relevância. Durante o exercício laboral, as diversas necessidades do cotidiano escolar emergem, exigindo desses profissionais competências específicas que possam assegurar uma boa prática gestora.


    Assim, a presente pesquisa apresenta-se como um instrumento de reflexão sobre as relações entre as características comportamentais e as ações narradas pelos gestores de dez escolas estaduais de dois municípios da Baixada Fluminense e as competências inerentes à gestão escolar preconizadas pela LDB.


    Foram convidados para participar deste projeto gestores da rede pública estadual de ensino do Rio de Janeiro, cujas unidades escolares estão localizadas nos municípios de Japeri e Nova Iguaçu. Ao se traçar um caminho de ação da gestão por características comportamentais e competências, é preciso conhecer o cenário da rede pública estadual, sob um novo olhar dentro da realidade da gestão pública. E, para analisarmos as ações e procedimentos do grupo de gestores ao qual esta pesquisa se refere, torna-se fundamental buscar um caminho alinhado com a perspectiva de novas ações, com foco na ação gestora.


    A partir de um estudo realizado por meio de entrevistas e questionários, é possível identificar como ocorre a prática laboral desses dez gestores, como tem sido o processo individual de cada um a partir da transição da docência para a gestão escolar, a construção da sua identidade gestora e quais as competências e características comportamentais inerentes a essa prática, considerando ainda os desafios enfrentados durante a pandemia de Covid-19.


    Foram desenvolvidos, como contribuição à jornada formativa em questão, dois produtos educacionais: um e-book sobre boas práticas gestoras e três vídeos para identificar perfis comportamentais inerentes à ação gestora, estilos de gestão de conflitos e competências gestoras, tendo em vista a potencialização das habilidades desses profissionais e um incentivo para que busquem conhecimento técnico e profissional em processo contínuo de formação e autoformação.


    PROBLEMA DA PESQUISA


    À luz das competências gestoras expressas na LDB e das categorias comportamentais defendidas por Marston (2016) – dominância, influência, estabilidade e conformidade (DISC) –, acredita-se ser relevante aos gestores a disponibilidade de um material educativo profissional digital que promova reflexões sobre os padrões comportamentais inerentes às ações gestoras e sobre caminhos para melhorar a prática laboral. Assim, questiona-se: quais as características comportamentais necessárias aos gestores escolares das escolas públicas estaduais dos municípios de Nova Iguaçu e Japeri para o melhor desempenho das suas funções?


    HIPÓTESE


    Tendo em vista os desafios cotidianos enfrentados, principalmente, no contexto da pandemia de Covid-19, as competências necessárias ao gestor escolar preconizadas pela LDB (BRASIL, 1996), com vista a uma gestão democrática e descentralizada, precisam ser revisitadas e analisadas de forma mais individualizada, considerando a realidade particular de cada escola e de cada gestor.


    Percebe-se que não estão definidas e claras as características específicas comportamentais da ação gestora, sendo de grande importância propor meios para que os gestores, a partir de um processo de autoformação e reflexão, consigam construir a sua identidade profissional gestora de forma a atender às demandas escolares, de acordo com a LDB.


    Supõe-se que características comportamentais refletidas nas ações dos gestores espelham, não raro, atitudes centralizadoras, resistentes à mudança ou ainda com dificuldades em estabelecer uma gestão dialógica. Contudo são profissionais abnegados que procuram conhecer-se e instruir-se cada vez mais, com o objetivo de melhorar a qualidade da sua gestão, necessitando de ferramentas que os auxiliem nesse processo de autoconhecimento e construção da identidade gestora.


    Acredita-se que o e-book e os vídeos, como instrumentos de formação profissional, podem contribuir para a melhoria da prática laboral dos gestores das escolas públicas estaduais.


    MOTIVAÇÃO


    O interesse em realizar este estudo deve-se à minha trajetória na educação como docente, coordenadora pedagógica e como diretora regional pedagógica. Iniciei os estudos em educação por meio do curso Normal (formação de professores). O curso de Pedagogia ajudou e influenciou muito na decisão de realizar novos cursos de pós-graduação em gestão escolar. Essa realidade com os estudos e a vivência como gestora da rede pública de ensino foi, a cada etapa, contribuindo para a busca de novas leituras e estudos. Através do mestrado, foi possível aprofundar o estudo sobre o tema e buscar respostas para investigar a gestão das unidades escolares com foco no seu papel nos resultados educacionais.


    JUSTIFICATIVA


    Dentro desse escopo de vivências e leituras, e, em particular, no contexto da pandemia de Covid-19, convém uma gestão democrática no âmbito das relações com professores, alunos, familiares e comunidade escolar. Dado o papel social que a escola representa dentro do sistema educativo, tal gestão merece papel de destaque, ressaltando a importância do profissional de gestão escolar.


    A crescente demanda do fazer do gestor, na atualidade, envolve questões das mais simples às mais complexas, exigindo tomadas de decisões, dentre elas o envolvimento organizacional das relações interpessoais dentro e fora dos muros escolares; a adaptação de professores e alunos ao ensino híbrido, como forma de lidar com as medidas de contingência para o controle da pandemia de Covid-19; e as dificuldades econômicas, familiares e sociais de educadores e educandos nesse contexto, que influenciam na qualidade do processo de ensino e aprendizagem.


    A escola não está desconectada dos movimentos e das ações da comunidade do seu entorno. O papel social da escola em um momento em que é imperativo o desenvolvimento de práticas educativas que conectem alunos e professores em ambientes virtuais de aprendizagem, que promovam, além do ensino presencial, o ensino remoto, impõe ao gestor mais uma ação de organização de trabalho em rede. Os construtos inerentes à ação gestora sinalizam a necessidade de melhorias para a ação desses profissionais da rede pública estadual de ensino no desempenho de sua função.


    OBJETIVOS


    Objetivo geral


    Possibilitar aos gestores escolares das escolas públicas estaduais dos municípios de Nova Iguaçu e Japeri a análise das características comportamentais e competências necessárias para o desenvolvimento de boas práticas gestoras.


    Objetivos específicos


    ·  Discutir os aspectos inerentes à gestão escolar e suas competências, tendo como elemento norteador a Lei de Diretrizes e Bases da Educação;


    ·  Identificar as competências e características comportamentais predominantes dos gestores escolares participantes da pesquisa e suas relações com a prática gestora;


    ·  Propor instrumentos digitais para identificar as características comportamentais predominantes associadas à prática gestora, de acordo com o instrumento DISC, as competências gestoras e os estilos de gestão de conflitos;


    ·  Propor, por meio de instrumento educacional profissional digital, alternativas para o melhor desempenho das funções de gestão escolar.


    


    
      
        1 Consulta realizada no sistema “Conexão Educação”, principal ferramenta de gestão escolar da rede estadual de ensino, em 09/07/2021, às 16h30min.

      

    

  


  
    2. GESTÃO ESCOLAR: CONSTRUTOS TEÓRICOS


    No Brasil, a gestão escolar não se desvincula dos princípios administrativos empresariais, em que os interesses do capital estão sempre presentes nas metas e nos objetivos das organizações que devem se adaptar ao modelo que lhe impõe esse tipo de sociedade. Nesse sentido, gestores têm como funções básicas organizar e administrar, numa perspectiva de que “na sociedade dominada pelo capital, as regras capitalistas vigentes na estrutura econômica tendem a se propagar por toda a sociedade, passando as diversas instâncias do campo social” (PARO, 2006, p. 48).


    Essa perspectiva administrativa contribui para que muitos diretores de escola venham a se tornar déspotas com seus dirigidos e subservientes aos dirigentes dos órgãos centrais, esquecendo que sua principal função é realizar, por intermédio da administração, uma liderança política, cultural e pedagógica, a fim de garantir o atendimento das necessidades educacionais de sua clientela, cuidando da elevação do nível cultural das massas.


    Entretanto, o novo panorama de mobilização na sociedade brasileira vem alcançando uma amplitude capaz de impulsionar mudanças significativas nas relações de poder no espaço escolar, a fim de torná-lo um ambiente democrático, tendo em vista os princípios básicos da Constituição Federal de 1988: princípio da cidadania; da dignidade da pessoa humana; do pluralismo; da soberania popular; da representação política; e da participação popular direta (BRASIL, 1988).


    Diante de novos cenários, torna-se fundamental pensar no gestor como alguém com capacidade de entender e fomentar as políticas educacionais. É necessário situar o próprio gestor nesse novo contexto, que já não é tão novo. Desde a promulgação da Carta Cidadã, passaram-se 33 anos de vivência de uma democracia que ainda parece estar em processo de aprendizado. Um gestor democrático precisa desenvolver uma postura diferenciada de liderança, para a qual são fundamentais diferentes atributos, tais como empatia, bom senso, humildade, clareza sobre a realidade, percepção crítica e reflexiva, reconhecimento e respeito aos saberes e à identidade cultural, religiosa, política e social do outro, bem como o desejo de ser mais (FREIRE, 1996).


    Assim, convém analisar a gestão escolar considerando os construtos teóricos sobre administração que foram bases para o desenvolvimento dessa prática profissional, perpassando as principais teorias da administração e suas relações com o contexto socioeconômico. Para tanto foram consultados diversos autores de referência em teoria da administração, como Chiavenato (2004), Lacombe e Heilborn (2002), Ferreira, Reis e Pereira (2002) e Maximiano (2007).


    Ainda neste capítulo são abordados os aspectos referentes à gestão escolar, caminhando de uma metodologia clássica para uma moderna e mais descentralizada. Para tanto, foram consultados autores como Lück (1996; 2000; 2010), Libâneo (2004) e Paro (2006).


    Por fim, é tecida uma construção histórica das principais ações da Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC) do Rio de Janeiro, nos últimos dez anos, destinadas à gestão escolar, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino público. Nessa etapa, foram utilizadas referências de autores diversos, tais como Pereira (2017), Gama e Najjar (2018), Suefetelli (2015) e Cerqueira, Gonzalez e Bernardo (2015), entre outros.


    BREVE DESCRIÇÃO HISTÓRICA DA TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO


    Lacombe e Heilborn (2003, p. 37) definem as teorias da administração como “um conjunto de princípios e prescrições que visam facilitar a realização dos objetivos das organizações e serão mais ou menos válidos na medida em que isso efetivamente ocorrer”.


    O entendimento do conceito de gestão já pressupõe, em si, a ideia de participação, isto é, do trabalho associado de pessoas analisando situações, decidindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre elas em conjunto. Isso porque o êxito de uma organização depende da ação construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho associado, mediante reciprocidade que cria um todo orientado por uma vontade coletiva (LÜCK, 1996, p. 37).


    Considerando que uma organização capitalista tem interesse no lucro para os seus empreendedores, a administração sempre teve como metas a manutenção do lucro e da competitividade, atendendo às necessidades do mercado. Sob essa visão, a exploração do trabalho ocorreu de uma maneira crescente, intensificando-se a partir da Revolução Industrial, quando o sistema fabril inaugurou uma forma de trabalhar exploratória, uma rotina de trabalho exaustivo, com muitas obrigações, poucos direitos e pressões para o cumprimento de metas diárias de produção. À medida que o capitalismo se difundia, a administração das empresas foi sendo sistematizada, estudada e defendida em bases científicas, seja sob a ótica da administração científica, da neoclássica ou da divisão de classes, alicerçada nos interesses da burguesia.


    Segundo Chiavenato (2004, p. 12), “de certo modo todas as teorias administrativas são aplicáveis às situações atuais e o administrador precisa conhecê-las bem para ter à sua disposição um naipe de alternativas adequadas para a situação”. No contexto escolar, as teorias da administração são fundamentais para a compreensão da gestão educacional. O gestor educacional é um administrador que tem diferentes tarefas, as quais compreendem uma atenção às necessidades sociais e econômicas dos educandos e educadores, bem como às tendências teóricas que possibilitam uma gestão cada vez mais atualizada e contextualizada.


    As teorias clássicas da administração datam do início do século XX e têm uma tendência a focar no lucro; quanto às atitudes operacionais, salientam-se tendências autocráticas e burocráticas, bem como uma visão democrática que assume compromissos sociais, individuais e econômicos. A partir da década de 1990, surgem novas abordagens, desenvolvidas por Kaplan, Norton (1997; 2000) e Senge (2010), com ênfase na competitividade e qualidade, levando em consideração o digital que aprende (MAXIMIANO, 2007). Tais teorias, desenvolvidas ao longo do século XX, tiveram início em 1903, com a Administração Científica, e prosseguiram até os anos 1990, quando iniciam-se novas abordagens com indicação para a era digital (Figura 1).


    Figura 1 – Cronologia das Teorias da Administração
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    Fonte: Elaborado pela autora, baseado em Ferreira, Reis e Pereira (2002); Chiavenato (2004); e Maximiano (2007).


    Fenili (2017) explica que tais teorias podem ser classificadas, ainda, por ênfase, sendo esta nas tarefas, na estrutura, nas pessoas e no ambiente. A ênfase determina o enfoque de cada uma, delineando o perfil do tipo de administração defendida, como se observa no Quadro 1.


    Quadro 1 – Teorias da Administração quanto à ênfase e aos enfoques nas funções do administrador
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    Fonte: Fenili (2017, p. 2).


    Quatro escolas administrativas podem auxiliar na compreensão dos caminhos hoje adotados por gestores: a de Frederick Taylor (1856-1915) e a de Henry Ford (1863-1947) – ambos da Teoria Científica; a de Jules Henri Fayol (1841-1925) – da Teoria Clássica; e a de George Elton Mayo (1880-1949), com a Teoria das Relações Humanas.


    Para Taylor (1856-1915), a administração deve ser direcionada para a otimização do trabalho industrial. Taylor começou sua carreira administrativa como operário, até que alcançasse altos cargos em grandes empresas. Sua trajetória aponta a necessidade do conhecimento de todo o funcionamento do lugar que se pretende gerenciar. Autor do livro “Os Princípios da Administração Científica”, publicado em 1911, Taylor é considerado o pai da administração (TAYLOR, 1995).


    O taylorismo é bem explicitado nas relações de trabalho nas grandes indústrias. As exigências exponenciais quanto à rentabilidade dos operários os impunha uma condição de trabalho desumana, pois as longas horas de trabalho
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